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Capítulo I

Tributação tradicional do rendimento e novos impostos

1. Definição de rendimento e classificação dos impostos sobre o rendimento

Até aos anos 90 do século passado, a concepção de rendimento subjacente à sua tributação em Portugal foi a denominada concepção de rendimento-produto. Sobre ela assentou a reforma dos anos 50, presidida pelo Professor Teixeira Ribeiro e que perdurou durante mais de três décadas. O rendimento era tributado por impostos cedulares, em função da fonte produtora (trabalho, actividades profissionais ou empresariais, rendimentos de capitais mobiliários e imobiliários), não obstante ter sido então criado um imposto de natureza subjectivizante, o imposto complementar, com objectivos de adequar a tributação final do rendimento à situação pessoal e familiar dos contribuintes. Mas a reforma não evoluiu no sentido desejado e o imposto complementar não cumpriu o objectivo para que tinha sido criado. Nesta concepção de rendimento, as mais-valias apresentavam-se fora da sua abrangência, ainda que, no âmbito da reforma em causa, tivesse sido também criado um imposto que tributava mais-valias, mas em casos muito restritos.
Portugal só na década de 90 alinhou o seu sistema fiscal, em matéria de tributação do rendimento, com os países da OCDE, cumprindo, aliás, uma imposição constitucional que já remontava à primeira Constituição aprovada após a Revolução de Abril e que prescrevia, no tocante ao rendimento, um imposto sobre as empresas que, tributasse, fundamentalmente, o seu rendimento real, e, sobre as pessoas singulares, um imposto único, que fosse progressivo, que contribuísse para a diminuição das desigualdades e que atendesse às necessidades e aos rendimentos do agregado familiar.

Sinteticamente, pode-se dizer que em Portugal, com a reforma da tributação do rendimento, resultado, fundamentalmente, de uma Comissão de Reforma Fiscal presidida pelo Professor Paulo de Pitta e Cunha, que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1989 e que, nos seus traços essenciais se mantém ainda em vigor, baseada no conceito do rendimento-acréscimo, embora com algumas limitações, pois não compreende os enriquecimentos derivados de transmissões gratuitas, nem tributa, a não ser em casos limitados e quando correspondam a prestações recebidas de terceiros, os rendimentos imputados à utilização de bens duradouros, nem tributa, em regra, o auto-consumo, a tributação do rendimento assenta:
· No Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), um imposto de base mundial, geral, de carácter sintético, embora, na prática, se aproxime de um modelo semi-dual de tributação, progressivo, pessoal e subjectivo para os residentes, tributando rendimentos efectivos numa base declarativa, e num imposto pessoal e objectivo para não-residentes, tributando os rendimentos, em regra, por retenção na fonte com carácter liberatório.
· No Imposto sobre o rendimento das Pessoas Colectivas (IRC), um imposto de base mundial para as entidades com sede ou direcção efectiva em território português, proporcional, e cuja base tributável é determinada a partir da contabilidade para os sujeitos passivos que exerçam a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola; e num imposto de base territorial para as entidades não residentes que possuam em território português um estabelecimento estável a que sejam imputáveis os rendimentos nele obtidos, embora a lei lhe atribua força atractiva.

· Num grau aceitável de integração entre ambos os impostos, como adiante se verá.

2. A tributação do rendimento global pelos impostos tradicionais: aspectos conceptuais e estruturais

2.1. IRS
O IRS não define rendimento. Seguindo o modelo adoptado na quase totalidade dos países da OCDE, agrupa os rendimentos tributáveis em seis categorias, nenhuma das quais tem carácter verdadeiramente residual. Assim:
· Na categoria A são incluídos os rendimentos de trabalho dependente ou por conta de outrem (trabalho assalariado);

· Na categoria B agrupam-se os rendimentos profissionais, comerciais, industriais, agrícolas, silvícolas e pecuários e ainda os rendimentos derivados da propriedade intelectual, industrial e do know how auferidos por titulares originários. Esta categoria, numa reforma operada em 2000, integrou as originárias categorias B, C e D.

· Na categoria E estão previstos, tendencialmente, os rendimentos de fruição dos capitais mobiliários;
· Na categoria F incluem-se as rendas de imóveis, rústicos ou urbanos (rendimentos de fruição imobiliários);

· Na categoria G, além das mais-valias, originadas na alienação de vários activos mobiliários e imobiliários, estão previstos outros tipos de rendimentos, como os derivados de algumas espécies de indemnizações, de obrigações de não concorrência e de prémios de jogos, sorteios ou concursos;
· Por último, na categoria H, inserem-se as prestações auferidas na situação de reforma, seja esta resultante de velhice, invalidez ou sobrevivência, rendas temporárias e vitalícias e outras prestações equivalentes.

O rendimento sujeito a tributação em IRS é, num primeiro momento, o rendimento líquido objectivo. Ou seja, o legislador admite, com maior ou menor amplitude, que ao rendimento bruto sejam feitas deduções, relacionadas com os encargos que foi necessário suportar para o obter. Apesar de afirmada, não existe, verdadeiramente, no IRS uma comunicabilidade integral de perdas. A comunicabilidade de perdas opera horizontalmente, ao nível das categorias (principalmente nas categorias B e F e, na categoria G, no que respeita a menos-valias), estando, assim, previsto um reporte para a frente, variável, consoante os casos, entre seis anos (rendimentos comerciais e industriais) e dois anos (menos-valias de partes sociais e outros valores mobiliários). Ao rendimento líquido objectivo ainda é possível fazer um abatimento. Em Portugal, as pensões de alimentos, em regra pagas em caso de divórcio aos filhos e ao ex-cônjuge, são integralmente abatíveis ao rendimento global líquido daquele que as paga, ainda que constituam rendimento. Assim se obtém o rendimento líquido subjectivo.
A subjectivização do imposto concretiza-se em deduções à colecta e são dois tipos: umas, são devidas pelo próprio sujeito passivo e pelos seus dependentes; outras, são devidas por certas despesas e consistem numa percentagem destas, sendo umas ilimitadas, como sucede com certas despesas de saúde, e outras limitadas, como acontece com as despesas de educação e os encargos com habitação própria ou arrendada.

No IRS não existem isenções gerais, nem totais. Alguns rendimentos, porém, são isentos, mas em regra as isenções derivam de compromissos assumidos no plano internacional ou estão relacionadas com a cooperação desenvolvida por residentes em território português ou encontram a sua razão de ser em projectos desenvolvidos por empresas portuguesas no estrangeiro e aos quais é reconhecido elevado interesse nacional. Mas, mesmo isentos, tais rendimentos devem ser declarados pelos respectivos beneficiários para efeitos de determinação das taxas aplicáveis aos restantes rendimentos (isenção com progressividade). 
2.2. IRC
O IRC define a base da sua incidência adaptando-a às categorias das entidades a ele sujeitas. Assim, o IRC incide:
· Sobre o lucro das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, das cooperativas e das empresas públicas, e de outras entidades, públicas ou privadas, bem como entidades desprovidas de personalidade jurídicas cujos rendimentos não sejam tributáveis directamente em IRS ou em IRC directamente na titularidade de pessoas singulares ou colectivas, umas e outras com sede ou direcção efectiva em território português e que exerçam a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola;

· Sobre o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos das diversas categorias consideradas para efeitos de IRS, das entidades anteriormente referidas que não exerçam a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola;
· Sobre o lucro imputável a estabelecimento estável (
) situado em território português de entidades, com ou sem personalidade jurídica, que não tenham sede nem direcção efectiva em território português e cujos rendimentos nele obtidos não estejam sujeitos a IRS;
· Sobre os rendimentos das diversas categorias consideradas para efeitos de IRS e, ainda, os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito, pelas entidades referidas no travessão anterior que não possuam estabelecimento estável ou que, possuindo-o, não lhe sejam imputáveis.

Analisaremos aqui, por uma questão metodológica, apenas a primeira modalidade referida, ou seja, a tributação normal em IRS sobre o lucro de entidades que exercem a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, sem prejuízo de mais adiante, especificamente nos referirmos à tributação das entidades não residentes com estabelecimento estável. Relativamente às entidades residentes em território português, o imposto incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, isto é, a tributação incide, como nas pessoas singulares, sobre o seu rendimento mundial, ocorrendo a denominada obrigação ilimitada de imposto.
O IRC é um imposto periódico, de periodicidade anual. O exercício, para efeitos de IRC, compreende um período de 12 meses, que pode não corresponder com o ano civil. Admite-se, pois, um exercício fiscal não correspondente com o ano civil, o que em regra é aproveitado por empresas integradas em grupos multinacionais cuja sede tributa consolidadamente. Este aspecto conduz a um princípio relevante do IRC que é o denominado princípio da especialização dos exercícios, de algum modo contraposto ao denominado princípio da continuidade. De harmonia com aquele, e que tem consagração legal (
) «os proveitos e os custos, assim como as outras componentes positivas ou negativas do lucro tributável, são imputáveis ao exercício a que digam respeito…», sem prejuízo das especificações efectuadas no que se refere a actividades de carácter plurianual.
Entendendo-se como lucro «a diferença ente os valores do património líquido no fim e no início do período de tributação, com as correcções estabelecidas no Código» (
), acolhe-se nesta concepção a teoria do balanço ou do rendimento-acréscimo ou ainda do incremento patrimonial o que inclui, maxime, as mais-valias resultantes da alienação onerosa de elementos do activo imobilizado. 
A tributação em IRC é baseada no lucro tributável, que, salvo em situações patológicas, é determinado pelo método de avaliação directa. Nos termos legais, o lucro tributável, é constituído pela soma algébrica do resultado líquido do exercício e das variações patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo período e não reflectidas naquele resultado, determinados com base na contabilidade e eventualmente corrigidos nos termos do Código. Conceitos essenciais à determinação do lucro tributável são os de proveitos e de custos. Consideram-se proveitos os derivados de operações de qualquer natureza, em consequência de uma acção normal ou ocasional, básica ou meramente acessória. Consideram-se custos ou perdas os que comprovadamente forem indispensáveis para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto ou para a manutenção da fonte produtora. Assinale-se a este propósito a constante tensão entre a prática administrativa, minimalista na interpretação do conceito, e a doutrina e a jurisprudência que adoptam uma posição mais abrangente, considerando nomeadamente que as decisões de gestão empresarial e a sua oportunidade não podem ser questionadas ao nível da aceitação fiscal dos custos (v. g., os custos de uma campanha publicitária que não produziu os resultados esperados). Naturalmente integram os custos não apenas os custos operacionais, como as amortizações e as provisões legalmente previstas. Uma outra vertente que importa assinalar em matéria de custos fiscalmente aceites ao nível empresarial são os relacionados com as denominadas «realizações de utilidade social», ou seja, custos que não sendo directamente necessários à obtenção dos proveitos ou à manutenção da fonte produtora, implicam a criação e fruição de benefícios sociais pelos trabalhadores, com a concomitante contribuição para a existência de um bom clima social na empresa, embora estejam em regra sujeitos ao princípio da generalidade: devem abranger todos os trabalhadores e devem ser de difícil ou impossível quantificação individual (caso em que poderiam constituir uma vantagem acessória, susceptível de tributação individual na esfera do beneficiário como rendimento de trabalho). A determinação do lucro tributável implica ainda que, ao resultado líquido do exercício, sejam aditadas as variações patrimoniais positivas e sejam diminuídas as variações patrimoniais negativas e sejam ainda aditadas ou subtraídas outras importâncias previstas na lei. Em Portugal encontram-se devidamente regulamentadas, por exemplo, as correcções que devem ser efectuadas em virtude da existência de relações especiais entre um sujeito passivo e outra entidade sujeita ou não a IRC (preços de transferência); no caso transmissão onerosa de direitos reais sobre bens imóveis de cuja avaliação para efeitos do imposto sobre o património (IMI) resultou um valor patrimonial tributário (VPT) superior ao valor da transacção; no caso de operações realizadas com entidades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado; por aplicação do regime de transparência fiscal internacional (regime das Controlled Foreign Companies – CFC); ou, ainda, no caso de sub-capitalização.
Ao nível das deduções ao lucro tributável podem-se assinalar, nomeadamente, as relativas a metade das mais-valias resultantes de alienações cujos valores de realização tenham sido reinvestidos nos termos legais; os ajustamentos (primário ou secundário) derivados do regime dos preços de transferência; e os lucros distribuídos por entidades sujeitas ao regime CFC. 

E assim se obtém a matéria colectável sobre a qual incidirá a taxa proporcional do imposto (
), havendo ainda que sublinhar que os municípios portugueses podem também lançar um imposto local (derrama) sobre o lucro das empresas que tenham actividade nas respectivas áreas geográficas.
2.3. Integração entre o IRS e o IRC
Naturalmente, a questão da dupla tributação económica coloca-se quando existem estes dois impostos que tributam o rendimento. E existe, desde logo, no próprio IRC, quando existe uma cadeia de entidades que participam no capital umas das outras. No plano interno, o problema está solucionado, prevendo-se a dedução total dos lucros distribuídos em certas circunstâncias. Nos casos não abrangidos pela dedução total, os lucros distribuídos apenas são englobados pela entidade beneficiária por 50%.
Na relação entre o IRS e o IRC concorrem duas modalidades de eliminação da dupla tributação económica dos lucros distribuídos internamente. A primeira consiste em os lucros serem sujeitos a uma taxa de tributação de 20%, com carácter liberatório, que, por opção do beneficiário, o dispensa de englobar esses rendimentos (
). A segunda traduz-se na faculdade de englobamento dos lucros distribuídos, caso em que os beneficiários englobam 50% dos lucros, e têm como crédito de imposto o montante que lhes foi retido na fonte.
Importa, ainda, a este propósito referir a existência, em Portugal, do regime de transparência fiscal, de harmonia com o qual algumas sociedades, designadamente as denominadas sociedades de profissionais e as de simples administrações de bens, não são tributadas em IRC, mas a sua matéria colectável é directamente imputada aos seus sócios. Se os sócios forem pessoas singulares, a matéria colectável é directamente tributada em IRS, em regra na categoria B, eliminando-se deste modo, totalmente, a dupla tributação – que, aliás, e em rigor, nem sequer chega a existir.

3. A tributação do rendimento face aos novos impostos
Não existem em Portugal outros impostos que tributem o rendimento. O único imposto «substitutivo» do imposto sobre o rendimento é o «imposto especial sobre o jogo (IEJ)», pois não estão sujeitos a IRC os rendimentos resultantes do exercício de actividade sujeita ao imposto especial do jogo (
).

O IEJ é devido pelas empresas concessionárias de do direito de explorarem jogos de fortuna ou azar nos termos legais, não sendo exigível àquelas qualquer outra tributação, geral ou local, relativa ao exercício da actividade de jogo, ou de quaisquer outras a que as empresas concessionárias estejam obrigadas nos termos dos contratos de concessão e pelo período em que estes se mantenham em vigor.
A liquidação do imposto, tratando-se de jogos bancados, é feita tendo em conta duas parcelas, sendo uma constituída por uma percentagem sobre o capital em giro inicial (variável em função da natureza da banca – simples ou dupla – e da sua localização geográfica) e outra que consiste numa percentagem sobre os lucros brutos das bancas, variável em função da respectiva localização geográfica. Tratando-se de jogos não bancados, o imposto é constituído por uma percentagem incidente sobre a receita cobrada dos pontos, com um regime especial para o jogo do bingo. O imposto é pago mensalmente e a sua inspecção e controlo estão cometidos à Inspecção-Geral dos Jogos.
No âmbito do IRS e do IRC foram, no entanto, instituídas algumas tributações denominadas «autónomas» que têm por objecto não já «rendimentos», mas «despesas» ou «custos», embora se não lhes reconheça carácter substitutivo do imposto que seria ou será devido pelo beneficiário, se ele puder ser, ou for, identificado. É assim que, num e noutro imposto são tributadas:

· As «despesas não documentadas» (
):
· à taxa de 50% em IRS e em IRC, para entidades que exerçam a título principal actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola;
· à taxa de 70%, em IRC, para entidades isentas, ou que não exerçam a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola;

· Os encargos dedutíveis relativos a despesas de representação e a viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, motos e motociclos:

· à taxa de 20%, em IRS;
· à taxa de 5% em IRC;

· à taxa de 15%, em IRC, tratando-se de despesas com viaturas ligeiras de passageiras ou mistas, cujo custo de aquisição seja superior a 40.000,00 €, suportadas por sujeitos passivos que nos dois exercícios anteriores apresentem prejuízos;

· As importâncias pagas ou devidas a qualquer título a pessoas colectivas residentes fora do território português e aí submetidas a um regime fiscal claramente mais favorável, salvo se o sujeito passivo puder demonstrar que tais encargos correspondem a operações efectivamente realizadas e que não têm um carácter anormal ou um montante exagerado:

· à taxa de 35%, em IRS e em IRC para entidades que exerçam a título principal actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola;

· à taxa de 55%, em IRC, para entidades isentas, ou que não exerçam a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola;

· Os encargos dedutíveis relativos a despesas com ajudas de custo e com compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, não facturadas a clientes, excepto na parte em que haja tributação em IRS na esfera do beneficiário e os encargos da mesma natureza não dedutíveis, em empresas que apresentem prejuízos, à taxa de 5%, tanto em IRS como em IRC;
Impõe-se uma referência especial à tributação autónoma, de 20%, estabelecida no Código do IRC para os lucros distribuídos por entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiem de isenção total ou parcial, se as partes sociais a que respeitam os lucros não tiverem permanecido na titularidade do mesmo sujeito passivo, de modo ininterrupto durante o ano anterior à sua colocação à disposição e não venham a ser mantidas durante o tempo necessário para completar esse período, deduzindo-se o imposto eventualmente retido na fonte.
Finalmente, sem que se lhe conheçam os contornos jurídicos, o Governo Português terá proposto à Assembleia da República, aquando dos elevados preços atingidos pelo petróleo e como forma de tributar as mais-valias geradas na valorização das reservas da petrolífera nacional, a criação de uma espécie de Robin Tax.

Capítulo II
Impostos tradicionais e novos impostos no plano internacional
1. Tributação territorial e mundial do rendimento

1.1 IRS
O âmbito da sujeição em IRS é estabelecido nos seguintes termos: sendo as pessoas residentes em território português, o IRS incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território. Tratando-se de não residentes, o IRS incide unicamente sobre os rendimentos obtidos em território português (
).

Assim, os residentes em território português estão sujeitos à obrigação ilimitada de imposto, enquanto os não residentes estão sujeitos à obrigação limitada de imposto. A residência é, pois, segundo a lei portuguesa, o elemento de conexão subjectivo que determina a natureza da obrigação de imposto. Não obstante, o artigo 1.º do Código refere expressamente que os rendimentos, quer sejam obtidos em dinheiro, quer em espécie, ficam sujeitos a tributação seja qual for o local onde se obtenham ou a moeda e a forma por que sejam auferidos.
A lei consagra expressamente regras de delimitação territorial que estabelecem os critérios, ou elementos de conexão, que permitem determinar se um determinado rendimento se considera ou não obtido em território português (
). Estes critérios são utilizados, predominantemente, na tributação de não residentes, uma vez que, como já se viu, estes apenas estão sujeitos a imposto pelos rendimentos obtidos em território português. Por isso, o seu sentido e âmbito serão analisados quando, mais adiante, estudarmos a tributação dos não residentes neste imposto. Acessoriamente, porém, essas regras desempenham um papel relevante numa das formas de pagamento do imposto – a retenção na fonte, integrada no instituto da substituição tributária – pois aquela, mesmo tratando-se de rendimentos auferidos por residentes, naturalmente, e em regra, apenas pode incidir sobre rendimentos obtidos em território português (
).
O Estado Português celebrou convenções de dupla tributação com os seguintes Estados: África Do Sul, Alemanha, Argélia, Áustria, Bélgica, Brasil, Bulgária, Cabo Verde, Canadá, Chile, Republica Popular Da China, Cuba, Dinamarca, Eslovénia, Espanha, Estónia, Estados Unidos da América, Finlândia, França, Grécia (República Helénica), Hungria, Índia, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Macau, Malta, Marrocos, México, Moçambique, Noruega, Países Baixos (Holanda), Paquistão, Polónia, Reino Unido, República Checa, República Da Coreia, República Eslovaca, Roménia, Rússia, Singapura, Suécia, Suíça, Tunísia, Turquia, Ucrânia, Venezuela. Apenas não estão em vigor, por falta de cumprimento das formalidades inerentes à respectiva ratificação, as convenções com a África do Sul, Chile e Estónia. Todas as convenções obedecem, tendencialmente, ao modelo de convenção da OCDE, e constituem um instrumento relevante para a resolução das questões da dupla tributação jurídica internacional – ou da dupla não tributação jurídica internacional – que a plurilocalização dos factos tributários acarreta. Assim, e sempre que os rendimentos auferidos por um residente em território português tenham sido obtidos num Estado com o qual tenha sido celebrada, e esteja em vigor, convenção de dupla tributação, encontra-se assegurada a eliminação da dupla tributação jurídica internacional por aplicação de algum dos mecanismos nela previstos e que podem passar pela não tributação do rendimento no Estado da fonte, pela não tributação do rendimento no Estado da residência ou, existindo concorrência de tributação, pela eliminação da dupla tributação em Portugal, em regra pela aplicação do método do crédito de imposto, na modalidade de imputação normal ou ordinária.
Para os casos de obtenção de rendimento fora do território português em que não seja aplicável, por não existir, uma convenção de duplas tributação, o Código do IRS consagrada uma medida unilateral para eliminação da dupla tributação jurídica internacional, mediante a aplicação do método do crédito de imposto, na modalidade de imputação normal ou ordinária.

1.2 IRC

O Código do IRC delimita, de forma semelhante ao IRS, o âmbito da incidência do imposto. Assim, relativamente às pessoas colectivas e outras entidades com sede ou direcção efectiva em território português, o IRC incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território, ocorrendo a chamada obrigação ilimitada de imposto. Tratando-se, porém, de pessoas colectivas e outras entidades que não tenham sede nem direcção efectiva em território português ficam sujeitas a IRS apenas quanto aos rendimentos nele obtidos, verificando-se então a obrigação limitada de imposto.

O Código do IRC contém também normas que estabelecem quando o rendimento se considera obtido em território português. De onde resulta a importância das noções de residência (sede ou direcção efectiva) e de lugar de obtenção dos rendimentos. Quanto a esta última, dirigida predominantemente às entidades não residentes, desde logo se consideram obtidos em território português os imputáveis a estabelecimento estável nele situado e, seguidamente, estabelecem-se outros critérios, ou elementos de conexão, que permitem considerar obtidos em território português os correspondentes rendimentos (
).
Aplica-se em IRC a rede de convenções de dupla tributação referida em IRC, nos precisos termos aí referidos. Sempre que se verifique dupla tributação jurídica internacional, em virtude de terem sido incluídos na matéria colectável rendimentos obtidos e tributados no estrangeiro, haverá lugar à eliminação da dupla tributação mediante o método do crédito de imposto, na modalidade de imputação normal ou ordinária. E também em IRC se encontra instituída uma medida unilateral de eliminação da dupla tributação jurídica internacional para os casos de rendimentos obtidos no estrangeiro que não beneficiem de convenção de dupla tributação, mediante aplicação do método do crédito de imposto, na modalidade de imputação normal ou ordinária.
2. Tributação do rendimento dos residentes e dos não residentes
2.1 IRS

Os sujeitos passivos de IRS, residentes em território português, são tributados com base no rendimento colectável subjectivo, continuando, depois, a beneficiar de uma adequação do imposto à sua situação pessoal e familiar, mediante deduções à colecta de natureza subjectivizante. Esta parece ser, claramente, uma decorrência natural, por um lado, da obrigação ilimitada de imposto a que, como se viu, estão sujeitos e, por outro, da progressividade do imposto que atinge uma parte significativa dos seus rendimentos (
). Independentemente da posição que o TJCE vem adoptando nesta matéria, parece ser indiscutível que, no quadro descrito, os não residentes, mesmo quando residam num Estado membro da União Europeia, estão, na verdade, numa posição qualitativamente distinta daquela dos residentes: estão sujeitos a uma obrigação limitada de imposto e não estão sujeitos à progressividade, pois em todas as situações a sua tributação é proporcional.
No Código do IRS, e para efeitos da dedução ao rendimento bruto dos encargos suportados e conexos e necessários com a sua obtenção (dedução específica) – apuramento do rendimento líquido objectivo – podemos distinguir três tipos de situações:

· Uma categoria onde a dedução específica, não obstante existirem algumas limitações, tendencialmente obedece ao princípio da compreensividade, admitindo, portanto, a dedução de todas as despesas necessárias à obtenção do rendimento. É a categoria B (actividades profissionais e empresariais, de sujeitos passivos com contabilidade organizada). Mas nesta categoria existe também um regime simplificado, facultativo e só possível para contribuintes com rendimentos até determinados limiares, que, de modo simples, se traduz no seguinte: o rendimento líquido das prestações de serviços corresponde a 70% do rendimento bruto; o rendimento líquido das vendas de mercadorias e produtos corresponde a 20% do rendimento bruto.
· Em três categorias (A, F e H) as deduções são de algum modo «standard». No primeiro caso correspondem, na maior parte dos casos ou a uma dedução fixa ou, se superior, o montante das contribuições para a segurança social feitas pelo trabalhador; no segundo, a dedução corresponde às «despesas de conservação» e «despesas de manutenção» dos imóveis arrendados, conceitos indeterminados em cujo preenchimento a prática administrativa é muito restritiva; e na terceira, onde em rigor se não justificaria nenhuma dedução desta natureza (pois já não há, em regra, encargos para obter os rendimentos), existe uma dedução mista que visa evitar a tributação das pensões de reforma mais baixas, mas depois essa dedução começa a perder-se, até se extinguir totalmente, quando as pensões anuais são superiores a 30.000,00 €;
· Uma categoria, a categoria G, onde o apuramento das mais-valias em regra obedece às regras clássicas (diferença entre o valor de realização e o valor de aquisição), mas onde certas despesas e encargos não são considerados ou o são de modo restrito. Depois, em conformidade com a natureza das mais valias, também estão consagrados tipos diferentes de consideração do «rendimento líquido»: se se tratar de mais-valias de partes sociais e de outros valores mobiliários, o sujeito passivo tem a possibilidade de optar por uma tributação especial à taxa de 10%, contando a totalidade da mais-valia apurada; nas restantes mais-valias apuradas, elas estão sujeitas a englobamento obrigatório, mas para esse efeito contam apenas por 50%. Quanto a outros tipos de rendimentos integrados nesta categoria, bem como na categoria E (rendimentos de capitais), o legislador não admite qualquer dedução, pelo que o rendimento líquido é igual ao rendimento bruto.

Já se referiu também que a comunicabilidade de perdas entre categorias é limitada ou, em rigor, não existe, porque naquelas em que a lei a permite, na prática não é possível apurá-las. Assim, a regra, no IRS, é o reporte de perdas para a frente, ao nível da mesma categoria. Na categoria B esse reporte pode ser feito durante 6 anos, mas as perdas apuradas no exercício de uma actividade agrícola, silvícola ou pecuária, só são reportáveis a resultados positivos apurados na mesma actividade, apesar de integrada na categoria B (estanquicidade); na categoria F, o resultado negativo só pode ser reportado aos 5 anos seguintes; e na categoria G coexistem dois prazos de reporte: o prazo geral de 5 anos para mais-valias que não resultem de partes de acções e de outros valores mobiliários; e o prazo de 2 anos para mais-valias que resultem de partes de acções e de outros valores mobiliários e que apenas podem ser utilizados em mais-valias da mesma natureza (estanquicidade). Aplicado o regime da comunicabilidade de perdas, atinge-se o rendimento global líquido (objectivo)
O rendimento global líquido subjectivo obtém-se por subtracção ao rendimento global líquido objectivo das pensões de alimentos que o sujeito passivo esteja legalmente obrigado a suportar e efectivamente suporte.

Seguidamente, e se for caso disso, adicionam-se os rendimentos isentos para efeitos de determinação da taxa a aplicar aos rendimentos sujeitos (rendimentos isentos com progressividade) e, determinada a taxa, apura-se o imposto a pagar. Cumpre aqui sublinhar uma especificidade do imposto português sobre o rendimento pessoal e que ainda não foi referida. Existindo agregado familiar (de que existem múltiplas modalidades, mas a ainda mais vulgar é a constituída por ambos os cônjuges casados (
) e não separados judicialmente de pessoas e bens e os dependentes a seu cargo), a tributação é feita obrigatoriamente em conjunto, ou seja, é apresentada uma única declaração contendo os rendimentos de todo o agregado familiar, dependentes incluídos. Os efeitos nocivos da progressividade derivados da acumulação de rendimentos são atenuados pela aplicação do quociente conjugal: o rendimento, antes da aplicação das taxas, é dividido por 2; o resultado da divisão é que determina a taxa aplicável, sendo posteriormente o resultado multiplicado por 2, assim se determinando a colecta potencial.
Seguem-se as deduções pessoais e subjectivizantes à colecta, antes já referidas e ainda outras, nomeadamente por benefícios fiscais e por dupla tributação jurídica internacional, as quais nunca poderão dar resultado inferior a zero (imposto negativo). Enquanto as deduções que denominamos pessoais são automáticas (pelo próprio contribuinte e pelos membros do seu agregado familiar, as deduções que denominamos subjectivizantes dependem de o contribuinte declarar despesas incorridas nas áreas legalmente previstas – saúde, educação e habitação, designadamente – que conferem direito à dedução. Imposto negativo e o concomitante direito a reembolso apenas se determinam com a dedução das retenções na fonte que incidiram sobre os rendimentos englobados e com os pagamentos por conta que tenham sido efectuados pelos titulares de rendimentos da categoria B. Note-se, aliás, que as retenções na fonte e os pagamentos por conta, embora este em IRS tenham muito pouco peso, representaram, em 2007, mais de 96% da receita bruta do imposto, o que demonstra a eficácia dos mecanismos de cobrança antecipada consagrados.
O IRS é um imposto heteroliquidável. É a administração fiscal que procede à sua liquidação, com base na declaração apresentada pelo contribuinte. Iniciado há dois anos, está em aperfeiçoamento um regime de pré-preenchimento pela própria administração fiscal de parte da declaração do contribuinte, a que ele acede quando utiliza para a respectiva apresentação o sistema electrónico de apresentação de declarações. É um sistema que tem obtido grande adesão dos contribuintes portugueses e que diminui consideravelmente os trabalhos burocráticos de recolha e tratamento informático por parte da administração fiscal. A declaração apresentada mediante transmissão electrónica de dados, para além das validações e do controlo automático com os elementos qualitativos e quantitativos de que a administração fiscal dispõe quanto ao contribuinte, é, em princípio, uma declaração «limpa», recolhida e apta a ser liquidada, sem mais qualquer intervenção humana e sem utilização de papel. Um adequado sistema de comprovativos, também electrónicos, garante ao contribuinte que cumpriu adequadamente o seu dever declarativo.
Para além do controlo automático, existem mais dois tipos de controlo: o controlo imediato, ainda antes da liquidação e que, em regra, resulta de valores anómalos constantes da declaração. Nesse caso, o contribuinte é chamado a confirmar de imediato os elementos que declarou. E o denominado «controlo a posteriori», que já é realizado no âmbito dos planos normais da inspecção tributária. A administração fiscal portuguesa tem, em geral, um prazo de 4 anos para poder corrigir a declaração apresentada pelo contribuinte e efectuar-lhe liquidações adicionais, quando verifique que a declaração apresentada pelo contribuinte não corresponde à realidade. Quanto aos contribuintes totalmente omissos, prevê-se a emissão de uma primeira liquidação automática, com base nos elementos de que haja conhecimento, procedendo-se, depois a uma inspecção geral a esses contribuintes tendo em vista averiguar a sua concreta situação tributária.

No que respeita aos não residentes, há que distinguir duas situações: a situação dos não residentes que dispõem em território português de um estabelecimento estável a que os rendimentos sejam imputáveis; e a dos sujeitos passivos não residentes que, obtendo rendimentos em território português, todavia não dispõem neste território de um estabelecimento estável a que sejam imputáveis. Nestes últimos, deve distinguir-se quanto ao tipo de rendimentos que obtêm entre, rendimentos prediais (categoria F), e mais-valias (categoria G) e restantes rendimentos. Vejamos, seguidamente, a especificidade de cada sub-grupo:
· Não residente com estabelecimento estável:

· É tributado como se de residente se tratasse, excepto no que se refere à pessoalização e subjectivização do imposto. Mas é tributado pelo rendimento global imputável ao estabelecimento estável, apurando-se a matéria colectável segundo as regras aplicáveis aos residentes e beneficiando da rede de convenções de dupla tributação celebradas por Portugal. A sua taxa de tributação é proporcional, de 25%.
· Não residente sem estabelecimento estável e com rendimentos prediais ou mais-valias:

· É tributado mediante apresentação de declaração anual de rendimentos e pelo rendimento líquido objectivo de cada uma das categorias. Ao rendimento líquido da categoria F é aplicada a taxa de 15% e às mais-valias a taxa de 25%, excepto se se tratar de mais-valias de partes sociais ou de outros valores mobiliários, caso em que a taxa é de 10%.

Neste caso particular importa assinalar duas alterações, uma já efectuada e outra que terá de o ser, ambas em resultado de decisões do TJCE:

(i) O reinvestimento do valor de realização de imóvel de habitação própria e permanente em outro imóvel com a mesma finalidade, no prazo de 24 meses, determinava a exclusão da tributação das mais-valias, desde que o imóvel em que o reinvestimento fosse realizado se situasse em território português. Por decisão do TJCE, o novo imóvel, e o concomitante reinvestimento, pode ser adquirido em qualquer Estado membro da União Europeia;
(ii) Viu-se que, para os residentes, as mais-valias que não resultassem de partes sociais ou de valores mobiliários, embora sujeitas a englobamento obrigatório, apenas contavam em 50% para esse englobamento. Para os residentes, a tributação incidia sobre 100%. A legislação portuguesa terá de ser alterada no sentido de os não residentes passarem a ser tributados também em apenas 50% dessas mais-valias.
· Não residente sem estabelecimento estável e com outros rendimentos:

· É tributado mediante aplicação de taxas liberatórias, por retenção na fonte, a cargo da entidade devedora dos rendimentos ou das entidades registadoras ou depositárias dos títulos, se se tratar de certos rendimentos de capitais. A retenção incide sobre rendimentos brutos, variando as taxas de retenção entre 15% e 35%, com excepção das pensões, caso em que a lei prevê que a taxa de retenção incida sobre o rendimento líquido objectivo
A este propósito, e em cumprimento, ainda que pareça parcial, de uma Recomendação da Comissão Europeia, a Proposta de Orçamento do Estado para 2009 prevê que os não residentes em Portugal e residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, que prestem serviços cujos rendimentos sejam considerados obtidos em território português, sem prejuízo da manutenção da taxa de retenção com carácter originariamente liberatório, possam, em certas circunstância, ser tributados pelo rendimento líquido.
Ainda em relação a residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu a mesma Proposta de Orçamento de Estado para 2009 vem, finalmente, concretizar uma antiga recomendação da Comissão da União Europeia, instituindo o regime segundo o qual esse sujeito passivo, desde que obtenha em território português mais de 90% da totalidade dos seus rendimentos, possa ser tributado em Portugal como residente em plenitude.
No que respeita aos elementos de conexão que permitem considerar os rendimentos obtidos em território português, o artigo 18.º do Código do IRS consagra, fundamentalmente, os critérios da fonte financeira (localização em Portugal da entidade que paga o rendimento) ou da fonte económica (localização em Portugal da fonte produtora ou exercício em território português da actividade) do rendimento.

Em matéria de controlo, pela sua própria natureza, os não residentes são, localmente, objecto mais de um controlo indirecto, através das entidades que praticam retenção na fonte. Desconhece-se em que medida é que, fora do âmbito restrito de aplicação da Directiva da Poupança (
, são regularmente accionados os mecanismos de troca de informação entre administrações fiscais, sejam eles os previstos nas convenções de dupla tributação, sejam os previstos na Directiva de Assistência Mútua no âmbito da União Europeia. Problemático parece, porém, estar a ser, com a abolição das fronteiras físicas e a livre circulação das pessoas entre os Estados membros da União Europeia, a prova do tempo de permanência num Estado, considerando a regra dos 183 dias que, geralmente, converte uma pessoa em residente.
Por último, refere-se que ainda a Proposta de Orçamento de Estado para 2009 vem, pela primeira vez, pedir uma autorização legislativa para estabelecer, em IRS um regime de tributação sui generis para um conceito que também não parece ser muito vulgar: o residente não habitual em território português.
2.2 IRC

As sociedades e outras entidades, com sede ou direcção efectiva em território que exercem a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, são tributadas pelo seu rendimento mundial, como se viu, igualmente numa base declarativa, mas com taxa proporcional – 25% actualmente. E fazem-no por auto-liquidação, ou seja, são elas próprias quem determina a matéria colectável e o imposto devido e, juntamente com a apresentação da declaração, devem efectuar o pagamento do imposto que ainda se mostre devido.
O apuramento da matéria colectável destes sujeitos passivos (regime regra) parte do lucro tributável, definido como a soma algébrica do resultado líquido do exercício e das variações patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo período e não reflectidas naquele exercício, determinados com base na contabilidade e corrigidos nos termos do Código do IRC. Desde logo, em matéria de variações patrimoniais, não concorrem para a formação do lucro tributável as entradas de capital, as mais valias potenciais ou latentes e as contribuições do associado ao associante (
). Simetricamente, não influenciam o lucro tributável as variações patrimoniais que consistam em liberalidades, as menos-valias potenciais ou latentes, as saídas em dinheiro ou em espécie a favor dos titulares do capital, a título de remuneração ou redução do mesmo ou de partilha do património ou as prestações do associante ao associado (
).
O resultado líquido do exercício, tal como resulta da contabilidade do sujeito passivo, pode ainda ser objecto de correcções, seja nos proveitos, seja nos custos. Aos proveitos subtraem-se, quando observado o respectivo regime, 50% das mais-valias associadas a valores de realização reinvestidos (
), e, bem assim, os lucros distribuídos, na totalidade ou apenas em 50, consoante os casos, por associadas internas e por associadas residentes nos Estados membros da União Europeia a que seja aplicável o regime de eliminação da dupla tributação económica dos lucros distribuídos (
). Os custos são igualmente objecto de correcção, nomeadamente em matéria de amortizações, provisões, créditos incobráveis, realizações de utilidade social e leis do mecenato social, cultural e científico. Há ainda que contar que a lei especifica que determinados custos não são dedutíveis para efeitos fiscais, pelo que há também aqui que fazer os respectivos acréscimos (
). E, como antes se sublinhou, é nesta sede que têm lugar as correcções impostas pelo regime dos preços de transferência, ao valor de transmissão de direitos reais sobre bens imóveis, a pagamentos efectuados a entidades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado, à subcapitalização e ao regime das CFC.
Determinada a matéria colectável, far-se-á, sendo caso disso, o reporte de prejuízos que, no Código do IRC, é um reporte para a frente, susceptível de ser efectuado durante seis anos. Sendo o saldo positivo, passa-se então à liquidação que consiste na aplicação da taxa à matéria colectável, apurando-se assim o imposto potencial. A este far-se-ão as deduções por dupla tributação internacional, benefícios fiscais, pagamento especial por conta e retenções na fonte com natureza de pagamento por conta. A final, apurar-se-á um montante a pagar ou a reembolsar. Havendo lugar a pagamento, este terá de ser efectuado até ao termo do prazo legal de apresentação da declaração, sob pena de esta, ainda que apresentada, se considerar como não o tendo sido. Havendo reembolso, ele será efectuado pela administração fiscal até ao fim do 3.º mês seguinte ao da sua apresentação.
De notar que, face ao reduzido impacto da retenção na fonte nos rendimentos sujeitos a IRC, os contribuintes deste imposto devem efectuar, durante o ano a que o imposto se refere, 3 pagamentos por conta, correspondentes a uma percentagem de 75% ou de 85% da colecta liquidada no ano anterior, em regra nos meses de Julho, Setembro e Dezembro. O «acerto» é depois feito no ano seguinte, na auto-liquidação do imposto.

Os contribuintes do IRC são fundamente controlados pela inspecção tributária, merecendo especial acompanhamento, por um lado, instituições de crédito e as sociedades financeiras e, por outro, os denominados «grandes contribuintes». Existindo mecanismos de controlo quase imediato, nomeadamente para a verificação de situações de incumprimento de deveres relacionados com a cobrança de impostos (substituição tributária), a respectiva situação tributária geral é, em geral, objecto de inspecção a posteriori, a qual pode ser meramente interna ou pode também transformar-se em externa e ser efectuada nas próprias instalações dos contribuintes. Em situações mais graves, existe legislação própria e colaboração específica da administração fiscal com os órgãos de polícia criminal encarregados da investigação dos crimes económicos, branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo, etc.
As entidades residentes e que não exercem a título principal uma actividade de natureza comercial ou industrial ou agrícola são, como se viu, tributadas pelo seu rendimento global, que corresponde à soma algébrica dos rendimentos das diversas categorias consideradas para efeitos de IRS e dos incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito. Não são, assim, isoladamente tributados os rendimentos obtidos por estas entidades e pressupõe-se a existência de rendimentos positivos e negativos. A sua taxa de tributação é de 20%.
O rendimento apurar-se-á em conformidade com as regras antes descritas, havendo apenas que considerar que, quanto a custos comuns (custos incorridos em actividades sujeitas a tributação e em actividades não sujeitas a tributação) hão-de seguir-se as regras de imputação especificamente previstas no artigo 49.º do Código.
Estas entidades efectuam também auto-liquidação do imposto, mas não têm de efectuar pagamentos por conta.

O seu controlo compete à inspecção tributária mas é, naturalmente, menos intenso do que aquele que incide sobre os sujeitos passivos que exercem a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola.

Quanto às pessoas colectiva e outras e outras entidades não residentes que possuam em território português um estabelecimento estável a que os rendimentos sejam imputáveis, incluindo aqueles que, pela força atractiva do estabelecimento devam ser naquele incluídos, estão sujeitas ao mesmo regime das entidades residentes, com sede ou direcção efectiva em território português e que exercem a título principal uma actividade de natureza comercial ou industrial.

As pessoas colectivas e outras entidades não residentes que não possuam em território português um estabelecimento estável a que os rendimentos sejam imputados serão tributadas pelos rendimentos obtidos em território português e a respectiva determinação far-se-á de acordo com as regras estabelecidas para as categorias correspondentes para efeitos de IRS. Nestes termos, a tributação ocorrerá, em regra, por retenção na fonte, a taxa liberatória. Exceptuam-se, como em IRS, os rendimentos prediais e as mais-valias, que serão tributadas mediante apresentação de declaração.
3. Dupla tributação económica internacional
3.1 IRS

O Código do IRS apenas elimina a dupla tributação económica internacional relativamente a lucros distribuídos por entidade residente noutro Estado membro da União Europeia que preencha os requisitos e condições estabelecidos no artigo 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, de 23 de Julho. Neste caso, e optando o sujeito passivo pelo englobamento desses lucros, apenas são englobados 50%. A alternativa, consiste numa tributação autónoma da totalidade desses lucros à taxa de 20%.

Quanto aos lucros provenientes de outras fontes internacionais, não está prevista a eliminação da dupla tributação económica, na modalidade de englobamento de apenas 50% do seu montante. No entanto, o contribuinte pode sempre optar pela sua tributação a uma taxa autónoma de 20%.
3.2 IRC

Em IRC, o regime geral da eliminação da dupla tributação económica, que consiste na dedução ao lucro tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, cooperativas e empresas públicas, com sede ou direcção efectiva em território português, dos lucros distribuídos, tem duas modalidades:

· Dedução na totalidade quando:
· sendo a sociedade distribuidora residente, se verifiquem os restantes requisitos legais, nomeadamente o de que a participação social seja não inferior a 10% ou tenha tido um valor de aquisição não inferior a 20.000.000,00 €;

· Tanto a entidade distribuidora, residente num Estado membro da União Europeia, e a entidade beneficiária, preencham os requisitos estabelecidos no artigo 2.º da Directiva 90/435/CEE, de 23 de Julho;
· Dedução em 50% quando
· sendo a sociedade distribuidora residente, se não verifiquem algum dos restantes requisitos legalmente previstos;

· sendo a sociedade distribuidora residente, os rendimentos provenham de lucros que não tenham sido sujeitos a tributação efectiva, excepto quando a beneficiária seja uma sociedade gestora de participações sociais

· sendo a sociedade distribuidora residente num Estado membro da União Europeia, se não verifique algum dos requisitos legalmente referidos.
O Código do IRC não prevê a eliminação, ou a atenuação, da dupla tributação económica internacional relativamente a lucros provenientes de outros Estados estrangeiros, para além da União Europeia, no quadro anteriormente descrito.
Capítulo III
Impostos tradicionais e novos impostos sobre o rendimento perante os princípios constitucionais
1. O dever de solidariedade

A Constituição da República Portuguesa (CRP), no n.º 1 do artigo 103.º, dispõe que o sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza. Assim, e a par do objectivo estritamente financeiro do sistema fiscal, que é o da obtenção de receitas para financiar as despesas públicas – entre as quais, de resto, se encontram também aquelas, positivas, de cariz social, destinadas a cumprir o dever de solidariedade – a CRP consagra expressamente um objectivo social. Nesta perspectiva, o sistema fiscal, no seu conjunto, está vinculado à ideia de justiça social, havendo necessariamente de traduzir-se no seu contributo para a diminuição da desigualdade na distribuição dos rendimentos e da riqueza. Se a diminuição da desigualdade na distribuição dos rendimentos e da riqueza exige, necessariamente, a progressividade, já é uma proposição mais controversa, nomeadamente se se atender a uma outra segunda a qual desigualdade é diferença e não relação e, nessa medida, todas as modalidades de impostos contribuem para a diminuição das desigualdades, ainda que em graus diversos. Em todo o caso, é mais ou menos consensual a ideia segundo a qual, ao nível do imposto sobre o rendimento pessoal, e seja qual for o modelo que se adopte, algum grau de progressividade deve ser mantido, sobretributando-se mais os rendimentos mais elevados, embora também já não seja politicamente incorrecto afirmar que os rendimentos mais elevados não devem ser fiscalmente penalizados. Alguns associam a diferenciação na tributação resultante da progressividade a uma acomodação às exigências do princípio da igualdade material, que obriga a considerar de forma desigual o que não é igual, o que em nada contradiz o princípio da «igualdade perante a lei» e permite, nesta óptica, afirma que a progressividade do sistema fiscal é um elemento intrínseco do Estado social configurado na CRP.

As preocupações inerentes ao dever de solidariedade são expressas pelo legislador constitucional português a propósito do imposto sobre o rendimento pessoal. Com efeito, no artigo 104.º, n.º 1, a CRP dispõe expressamente que «o imposto sobre o rendimento pessoal visa a diminuição das desigualdades e será único e progressivo, tendo em conta as necessidades e os rendimentos do agregado familiar». Esta configuração constitucional do imposto sobre o rendimento pessoal, para muitos excessiva, é objectivamente contraditada pelo modelo de imposto que efectivamente está em vigor em Portugal, embora o Tribunal Constitucional, a única vez que foi chamado a pronunciar-se global e abstractamente sobre a constitucionalidade do IRS, praticamente logo após a sua entrada em vigor, se não tenha pronunciado pela sua inconstitucionalidade (Acórdão 57/95, de 16 de Fevereiro).
Formalmente, o IRS afirma-se como um imposto progressivo, na modalidade de progressividade por escalões, mas, na verdade, ele aproxima-se mais dos impostos ditos semi-duais, uma vez que uma parte significativa dos rendimentos de capitais e as mais-valias têm, para os residentes, tributações proporcionais, muitas delas de natureza liberatória, a operarem por retenção na fonte com carácter definitivo. Isto viola, igualmente, de algum modo a característica constitucional da unicidade prevista para o imposto. Por isso, alguns autores preferem denominar o IRS um imposto unitário (não existe no sistema fiscal português outro imposto que tribute o rendimento pessoal), e não um imposto único (o rendimento pessoal não é tributado todo de igual modo pelo mesmo imposto). E no que toca ao facto de, decorrendo inelutavelmente para uns da exigência constitucional de o imposto dever atender aos rendimentos e às necessidades do agregado familiar a obrigatoriedade de apresentação de declaração conjunta no caso da existência de agregado familiar, maxime nos casos de agregado familiar constituído por ambos os cônjuges casados e não separados judicialmente de pessoas e bens, para outros tal desiderato poderia igualmente ser atingido com uma posição cada vez mais maioritária que defende que a tributação no imposto sobre o rendimento devia ser individual.
Para além destas controvérsias importa por assinalar que o imposto sobre o rendimento pessoal, ainda que de forma indirecta e algo complexa, acaba por, na maior parte dos casos, assegurar a imunidade fiscal a um mínimo de existência, embora este mínimo não seja idêntico para todas as composições de rendimentos. Esta preocupação é, naturalmente, tida exclusivamente com os residentes. Relativamente aos não residentes tal preocupação não se manifesta.
2. O princípio da igualdade
O princípio da igualdade fiscal é um princípio estruturante do nossos sistema constitucional global, que traduz não apenas uma igualdade forma, uma igualdade perante a lei, mas também, e sobretudo, uma igualdade da lei, traduzido em igualdade na lei e igualdade pela lei. 
No plano fiscal, o primeiro aspecto do princípio da igualdade traduz-se nos princípios da generalidade e da universalidade: todos os cidadãos estão adstritos ao pagamento dos impostos, por todas as manifestações de capacidade contributiva que o legislador delibere tributar. O segundo aspecto fiscal do princípio da igualdade é o da uniformidade dos impostos, segundo o qual a repartição destes deve obedecer ao mesmo critério, havendo hoje consenso alargado quanto ao facto de esse critério dever ser o da capacidade contributiva, capacidade económica ou capacidade de pagar. Estes dois aspectos estão satisfatoriamente consagrados no IRS e no IRC. Note-se que, no IRS, não existe qualquer isenção subjectiva, apenas existindo pontuais isenções objectivas, na sua maior parte derivadas de compromissos internacionais assumidos pelo Estado português. No IRC consagram-se algumas isenções subjectivas, mas em razão da natureza das pessoas colectivas e dos fins prosseguidos (Estado e outros entes públicos, exceptuado todo o sector empresarial do Estado, pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, instituições particulares de social, fundações de índole social e cultural, e outras similares).
Os constrangimentos ao princípio da igualdade que se verificam em cada um dos impostos já foram sendo referidos ao longo do relatório. Cumpre, pois, aqui apenas sintetizá-los. Assim, e de harmonia com as linhas orientadoras fornecidas:
· No IRS:

· Vimos que o imposto é unitário e não único. Assim, podemos dizer que, genericamente, os rendimentos de trabalho, nestes se incluindo, integralmente, os derivados do exercício de actividades económicas nos quais se não distingue entre rendimentos de trabalho e de capital, as rendas, as mais-valias imobiliárias e as pensões, são nominalmente (
), mais onerados que os rendimentos de capitais mobiliários e as mais-valias mobiliárias;
· Existe uma diferença de tributação entre residentes e não residentes, crê-se que plenamente justificada pela diferença qualitativa da obrigação tributária a que se encontram adstritos. Neste sentido, ela não violará o princípio da igualdade. Assinala-se, por outro lado, a recente proposta governamental de concretização da Recomendação da União Europeia no sentido de tributar em Portugal como residentes os que, sendo de facto residentes noutros Estados membros da União Europeia, aqui aufiram mais de 90% da totalidade dos seus rendimentos tributáveis;
· A existência do regime simplificado para pequenas empresas e profissionais também se justifica, quer porque é optativo, quer porque, em muitos casos, os custos de cumprimento do modelo de apuramento do rendimento líquido da categoria B mediante contabilidade organizada são incomportáveis;

· Sendo cerca de 97% do IRS cobrado antecipadamente por retenção na fonte, parece não existir nesta matéria desigualdade de tratamento entre os diversos tipos de rendimentos.

· No IRC:
· As modalidades de tributação distintas, ao nível da determinação da matéria colectável entre sociedades e outras entidades com sede ou direcção efectiva em território português, consoante elas exerçam ou não a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, justificam-se pela diferença qualitativa entre elas existente.

· Não existe qualquer diferença entre a tributação de uma sociedade residente e uma entidade não residente desde que esta disponha em território português de estabelecimento estável a que os rendimentos sejam imputáveis, neles se incluindo os que o devam ser por virtude do princípio da força atractiva do estabelecimento estável. Já se justifica, pelas razões apontadas, a diferença de tratamento que existe quando as entidades não residentes obtêm em território português rendimentos sem que aqui disponham de estabelecimento estável a que os mesmos sejam imputáveis, caso em que são tributados por taxa liberatória com retenção na fonte ou, quando tal forma de tributação não está legalmente prevista, por apresentação de declaração, mas apurando o rendimento de harmonia com as regras aplicáveis à categoria de IRS em que eles se incluiriam se fossem tributados neste imposto.

· A retenção em IRC tem pouca relevância. No entanto, o mecanismo substitutivo dos pagamentos por conta, obrigando as empresas a pagar 75% ou 85% do imposto liquidado com referência ao ano anterior no ano a que o imposto diz respeito, faz equivaler o sacrifício financeiro que é exigido a todos os contribuintes do imposto sobre o rendimento (IRS e IRC).
No que respeita à dimensão substancial do princípio da igualdade, Portugal tem-se afirmado pioneiro em matéria de utilização das novas tecnologias ao serviço da administração fiscal e dos contribuintes, com isso em muito contribuindo para a comodidade no cumprimento das obrigações fiscais e para a redução dos custos de contexto ou de cumprimento. O IRS e o IRC são impostos totalmente informatizados, podendo (e, no caso do IRC, devendo) todas as obrigações acessórias com eles conexas ser cumpridas mediante transmissão electrónica de dados. Em matéria de extrafiscalidade, existem benefícios fiscais relacionados com a utilização de energias renováveis, tanto em IRS como em IRC, acrescendo, neste último, a consideração, em determinadas actividades (como, por exemplo, a actividades extractivas) de provisões destinadas a fazer face a encargos com a recuperação paisagística ambiental dos locais afectos à exploração, após a cessação desta.
3. O princípio da capacidade contributiva
O princípio da capacidade contributiva exprime e concretiza, como antes se viu, uma das vertentes do princípio da igualdade fiscal ou tributária: a sua vertente de “uniformidade” – o dever de todos pagarem impostos segundo o mesmo critério – preenchendo a capacidade contributiva o critério unitário da tributação. 

 

Consiste este critério em que a incidência e a repartição dos impostos – dos “impostos fiscais” mais precisamente – se deverá fazer segundo a capacidade económica de cada um e não segundo o que cada um eventualmente receba em bens ou serviços públicos (critério do benefício).

 

A actual Constituição da República não consagra actualmente, de forma expressa este princípio. No entanto, ele tem longa tradição no direito constitucional português (a Carta Constitucional de 1826 expressava-o na fórmula de tributação “conforme os haveres” dos cidadãos e, na Constituição de 33, o artigo 28º consignava-o na obrigação imposta a todos os cidadãos de contribuir para os encargos públicos “conforme os seus haveres”). Não obstante o silêncio da Constituição, é entendimento generalizado da doutrina que a “capacidade contributiva” continua a ser um critério básico da nossa “Constituição fiscal” sendo que a ele se pode (ou deve) chegar a partir dos princípios estruturantes do sistema fiscal formulados nos artigos 103º e 104º da CRP. Autores há, porém, que contestam a operatividade jurídica prática ao princípio da capacidade contributiva, em razão, nomeadamente, da sua acentuada e indiscutível indeterminabilidade, não se estando aí senão perante uma “fórmula passe-partout” imprestável para um teste jurídico-constitucional dos impostos, quer porque se limitaria a “estabelecer que “deve pagar-se o que se pode pagar” sem definir o “poder pagar”, quer porque “não forneceria nenhum critério concreto para a repartição justa dos encargos fiscais por todos os contribuintes”, quer ainda porque “diria muito pouco sobre as taxas a considerar correctas dos impostos ou sobre a sua exacta progressão, caso esta, em alguma medida possa resultar de um tal princípio”. Diferentemente, outros autores, reconhecem ainda “importantes préstimos” ao princípio, o qual “afasta o legislador fiscal do arbítrio, obrigando-o a que, na selecção e articulação dos factos tributários, se atenha a revelações da capacidade contributiva, ou seja erija em objecto ou matéria colectável de cada imposto um determinado pressuposto que seja manifestação dessa capacidade e esteja presente nas diversas hipóteses legais do respectivo imposto” e tem “especial densidade no concernente ao(s) imposto(s) sobre o rendimento” exigindo “um conceito de rendimento mais amplo do que o rendimento-produto” e implicando “quer o princípio do rendimento líquido (...) quer o princípio do rendimento disponível (...)”.
 

Posto isto, importa salientar que, quer o IRS, quer o IRC, na sua formulação geral, assentam sobre o princípio da capacidade contributiva e que as medidas que a administração fiscal desencadeia para comprovar, investigar e liquidar os referidos impostos são, em regra, adequadas, a tal princípio. Apenas alguma doutrina tem questionado se a extensão da retenção na fonte, nomeadamente em IRS, tem em conta tal princípio, agora na óptica das entidades obrigadas a efectuar a retenção. Mas, na prática, essa extensão, que já leva quase duas décadas de aplicação, não tem merecido objecções da parte dos sujeitos visados, pelo que não será desproporcionada ou excessiva.
4. O princípio da generalidade
O princípio da generalidade ou totalidade é aquele que preconiza uma abrangência subjectiva compreensiva. Ninguém está afastado do dever de contribuir, segundo a sua capacidade contributiva determinada nos termos da lei. Ao princípio da generalidade opõem-se as isenções subjectivas, seja qual for a razão invocada (de ordem social, política, religiosa ou mesmo de nacionalidade) que, de resto, não existem no IRS e as que existem no IRC estão devidamente justificadas pelos fins prosseguidos pelas entidades que delas são beneficiárias. 
Este desiderato de todos serem abrangidos pelo imposto é limitado pelo princípio da capacidade contributiva. Apenas são sujeitos passivos do imposto aqueles que, evidenciem uma capacidade contributiva mínima. É assim tributário deste, o princípio da salvaguarda ou da imunidade tributária do mínimo de existência, como também já se viu.

Crê-se que, em Portugal, o princípio da generalidade é observado, de forma adequada, na tributação do rendimento.

5. O princípio da progressividade
A progressividade, enquanto princípio do sistema fiscal português, é, segundo alguns autores, suportada por três pilares: em primeiro lugar, pelo princípio do Estado social ou de democracia económica, social e cultural, com expressão logo no artigo 2.º da CRP e, depois, no título dos direitos e deveres económicos, sociais e culturais e na parte da organização económica; em segundo lugar, pelo objectivo do sistema fiscal que não visa apenas a satisfação das necessidades financeiras do Estado, mas também a repartição justa dos rendimentos e da riqueza; por último, pela imposição constitucional da progressividade da tributação do rendimento pessoal.

Assim a progressividade que, para certos autores, se reveste da natureza de simples característica do imposto, face à sua âncora constitucional parece dever ser entendida, no quadro português, como um verdadeiro princípio do imposto sobre o rendimento pessoal. Neste caso do IRS, já que não é aplicável ao imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas.
Como anteriormente se deixou antever, o IRS só tendencialmente é um imposto progressivo, porque nem todos os rendimentos por ele tributados, mesmo quando obtidos por residentes em território português, estão sujeitos à mesma escala de taxas progressivas. Muitos rendimentos tributados em IRS são-no por tributação liberatória que opera mediante retenção na fonte, com carácter definitivo e, outros, embora tributados por declaração do contribuinte, são-no mediante taxas proporcionais. Não há, todavia, nenhum veredicto jurisprudencial, nomeadamente do Tribunal Constitucional, que considere esta situação de facto como desconforme com a Constituição. O que não deixa de ser, no mínimo, estranho. Ou, então, a constatação de que a existência de um modelo puro de imposto verdadeiramente único é absolutamente incompatível, por um lado, com a subsistência de regimes de anonimato para certos rendimentos (v. g., rendimentos de títulos ao portador, não registados nem depositados), com o regime de anonimato que caracteriza, por natureza, outros fluxos financeiros que se consideram rendimentos (prémios de lotarias, totobola, totoloto) e, ainda, com a subsistência, embora atenuada entre nós, do regime do sigilo bancário. E, por outro, com o fenómeno da globalização, da volatilidade dos capitais, da subsistência de regimes fiscais privilegiados e da cada vez maior concorrência fiscal entre os Estados.
Relativamente aos não residentes, julga-se que o princípio da progressividade, pelas razões já expostas, não se coloca, ainda que daí possa resultar para eles, por vezes, uma tributação mais favorável do que aquela que é aplicada aos residentes nas mesmas circunstâncias.

6. O princípio da não confiscatoriedade
O princípio da não confiscatoriedade não está explicitamente consagrado na CRP, mas resulta inquestionavelmente da consagração nela efectuada do direito à propriedade privada. Julga-se não existir uma «medida» que permita afirmar um imposto como confiscatório. Tem-se, no entanto, como certo que taxas, mesmo nominais, superiores a 50%, já poderão ser consideradas situadas num patamar de confiscatoriedade.
Isso não ocorre com os impostos sobre o rendimento portugueses. A taxa marginal superior de IRS é, actualmente, de 42% (criticando-se o facto de, contrariando a tendência mundial de descida da taxa marginal superior, Portugal ter aumentado de 40% para 42% esta taxa) e a taxa de IRC é de 25%. Não obstante, e no caso dos trabalhadores por conta de outrem, se à taxa marginal de IRS se somar a contribuição obrigatória para a segurança social, que é de 11%, poderemos ter uma carga «tributária» total superior a 50%!
Em todo o caso crê-se que o caminho do futuro passa, mantendo-se o imposto progressivo, por uma diminuição de escalões, um aumento da taxa de arranque e uma diminuição da taxa marginal superior, o que, aliás, se tem verificado nas reformais fiscais mais recentes ocorridas na Europa.
Capítulo IV
As perspectivas de reforma da tributação do rendimento: um enfoque de política fiscal
Em Portugal, o ciclo verdadeiramente reformista parece ocorrer de três em três décadas. Isto foi o que se verificou com as três últimas verdadeiras reformas fiscais que o sistema fiscal sofreu no século passado: a reforma do Prof. Oliveira Salazar, nos anos 20/30; a reforça do Professor Teixeira Ribeiro nos anos 50/60; e a reforma operada nos anos 80/90, onde pontificaram, entre outros, o Prof. Paulo de Pitta e Cunha.

A verdade é que, contrariamente a outros sistemas fiscais – e isso, segundo certas classificações, coloca Portugal no rol dos países subdesenvolvidos – o sistema fiscal português vem mantendo, na sua evolução, uma estrutura sem predominância da tributação sobre o rendimento. São ainda os impostos sobre a despesa, nomeadamente o IVA, aqueles que maior receita arrecadam para os cofres do Estado. Não obstante, o IRS é o segundo imposto do sistema fiscal português ao nível das receitas, logo atrás do IVA. 

Não se antevê, para já, a descontinuidade na execução do sistema actual de tributação do rendimento, considerando muitos que alguma da desasdequação que lhe pode ser apontada lhe não é endógena, mas resultar de circunstâncias exógenas, isto é a não factibilidade não deriva da legislação, mas da execução. É que não se pode esquecer o papel fundamental da administração fiscal que deve encontrar-se apetrechada para gerir convenientemente um sistema fiscal avançado e lutar com eficiência contra formas de fuga e de evasão fiscal ilícita, não sendo o volume de receitas cobradas o único padrão invocável para aferir da qualidade das administrações fiscais (dir-se-ia, neste caso, que se 97% do IRS é cobrado por retenção na fonte, a administração fiscal quase só serviria para devolver as importâncias cobradas em excesso!). Outros factores (tempo de decisão de reclamações, de resposta a dúvidas, de correcção de erros) devem ser considerados nessa avaliação.
Os impostos sobre o rendimento devem continuar a contribuir, na sua medida, para a concretização do princípio da suficiência, ou seja, devem dar o seu contributo para que o sistema fiscal cumpra a sua função rediticia: satisfazer as necessidades financeiras do Estado. Mas isso passa por outro factor exógeno ao sistema fiscal: a definição da extensão do sector público. E este é um plano em que, do ponto de vista ideológico, nem todos estão de acordo. E daí um grau indesejável de incerteza para a futura evolução do sistema fiscal e de cada uma das suas componentes. O sistema deve ainda continuar  a contribuir tanto para a equidade horizontal (tratamento igual para iguais) como para a equidade vertical (tratamento desigual para desiguais e proporção de desigualdades), ser apropriado para realizar os objectivos económicos (desenvolvimento económico e domínio da conjuntura) e sociais (correcção das desigualdades), bem como satisfazer as habituais regras de certeza e segurança (na existência da lei e na sua aplicação), comodidade e economia nos custos de contexto. Porém, estes objectivos requerem hierarquização, pois nem todos são compatíveis entre si. Com a introdução dos novos impostos sobre o rendimento, em 1989, Portugal deu primado à eficiência. Na grande revisão operada em 2000, tentou-se dar ênfase à justiça.
É neste quadro de equilíbrios, nem sempre fáceis, que se antevê que, não obstante ela já existir ainda que de forma dissimulada, a actual tendência internacional, nos impostos sobre o rendimento pessoal, para a diferenciação da tributação relativa ao capital e ao rendimento em geral, nomeadamente nos sistemas ditos duais ou semi-duais, venha claramente colocar-se aos decisores políticos em Portugal. Espanha, aqui ao lado, enfrentou e resolveu esse problema, sem complexos. E colocar liminarmente de parte um imposto do tipo flat-rate, onde um grau aceitável de progressividade pode ser garantido mediante a adopção de uma dedução de base significativa, seria, julga-se, uma atitude errada, face à emergência destes modelos nos novos países do leste europeu, onde, no dizer dos seus dirigentes «it Works!».

Este é um desafio lançado pela globalização e pela competitividade, que igualmente se coloca ao novel do IRC, onde factores como o tratamento do goodwill, dos regimes de amortizações e reintegrações, da maior ou menor elasticidade do conceito básico de custo, da neutralidade quanto às fontes de financiamento, da eliminação da dupla tributação económica, da actual discussão sobre a aplicação e efeitos fiscais das normas internacionais de contabilidade, mais do que as taxas, são verdadeiramente importantes.
Em qualquer caso, um caminho sempre a trilhar e nunca acabado é o da simplificação. Este é, seguramente, o maior desafio que as legislações fiscais em geral, e a portuguesa em particular, enfrentam, face a modelos em que, a única estabilidade é a instabilidade legislativa.

Lisboa, Outubro de 2008
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� De que são componente os rendimentos de qualquer natureza obtidos por seu intermédio, assim como os demais rendimentos obtidos em território português, provenientes de actividades idênticas ou similares às realizadas através desse estabelecimento estável, desde que realizadas pelas entidades dele titulares – princípio da atracção.


� Artigo 18.º do Código do IRC.


� Artigo 3.º, n.º 2, do Código do IRC.


� O Governo Português acaba de anunciar, para 2009, a introdução de uma taxa reduzida no IRC para os primeiros 12.500,00 € de matéria colectável. Assim, o IRC deixará de ser, contra todas as tendências mundiais, um imposto puramente proporcional e passará a ser, de algum modo, um imposto progressivo, com dois escalões.


� As taxas marginais da tabela de taxas progressivas em IRS variam entre 10,5% (mínima) e 42% (máxima).


� Artigo 7.º do Código do IRC.


� Que, grosso modo, poderão equivaler a «despesas confidenciais», expressão que o legislador eliminou do Código aparentemente por razões de política internacional.


� Artigo 15.º do Código do IRS.


� Artigo 18.º do Código do IRS.


� Excepcionam-se algumas situações abrangidas pela Directiva da Poupança, que visa a tributação efectiva dos juros no Estado da residência ao nível da União Europeia, territórios dependentes e alguns Estados terceiros, bem como alguns casos de rendimentos de capitais obtidos fora do território português em relação aos quais, desde que a entidade pagadora se localize em território português, a retenção também é devida.


� Artigo 4.º do Código do IRC.


� Chamou-se, no início, a atenção para a característica da semi-dualidade do IRS. O IRS, sendo um imposto unitário (não existe outro imposto para tributar o rendimento), não é um imposto único (não tributa todo o rendimento de igual modo). E hoje, sendo Portugal um país regionalizado, existem mesmo diferenças, nomeadamente ao nível das taxas, sobre o modo como o imposto é aplicado em cada Região.


� Relevam também, nos termos legais, as uniões de facto que perdurem há mais de três anos, ainda que constituídas por pessoas do mesmo sexo. Em Portugal não está previsto o ‘casamento’ entre homossexuais.


� A infirmação disponível sobre os primeiros três anos de aplicação desta directiva revela que, com excepção do primeiro, a troca de informação em que o regime nela instituído assenta terá funcionado de modo muito aceitável.


� Artigo 21.º do Código do IRC.


� Artigo 24.º do Código do IRC.


� Artigo 45.º do Código do IRC.


� Artigo 46,º do Código do IRC.


� Artigo 42.º do Código do IRC.


� Entende-se dever sempre fazer esta ressalva. Uma coisa é a tributação nominal, outra coisa é a tributação efectiva. Em Portugal, as taxas médias de tributação efectiva oficialmente divulgadas são geralmente inferiores às taxas liberatórias de retenção na fonte, em regra de 20%. Neste quadro, a única conclusão segura que se pode retirar é que são objectivamente beneficiadas as mais-valias de partes sociais e de valores mobiliários, que beneficiam de uma tributação autónoma de 10%.





